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Recurso Especial Cível nº 0010952-28.2026.8.19.0000 

Recorrente: TOTALBEN – ASSOCIAÇÃO DE BENEFÍCIOS 

Recorrido: EMÍLIO LOPEZ RODRIGUEZ 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 89/99, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado, fls. 40/46 e 79/84, assim 

ementados:  

 

“Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DECISÃO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
RECURSO DA PARTE RÉ / AGRAVANTE 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME: Decisão que 
homologou os honorários periciais no valor de R$6.318,56, 
relativo à perícia destinada à verificação do estado mecânico 
de um automóvel. Alegação da parte ré / agravante no 
sentido de que o trabalho pericial não demonstra grau de 
complexidade elevado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 
A questão controvertida consiste em verificar se o valor 
cobrado a título de honorários periciais é condizente com o 
trabalho a ser realizado. III. RAZÕES DE DECIDIR A 
perícia a ser realizada efetivamente demandará por parte do 
Ilustre Perito um trabalho considerável, com análise 
acurada do veículo e subsequente resposta aos quesitos 
apresentados pelas partes, conforme pleiteado pela 
agravante, uma vez que não se trata evidentemente de 
perícia de menor complexidade a justificar a fixação dos 
honorários em quantia inferior ao estabelecido. Assim, 
impõe-se a manutenção dos honorários periciais no valor 
homologado, mantendo-se a decisão agravada. Precedentes. 
IV.DISPOSITIVO Decisão vergastada mantida, com o 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.” 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DECISÃO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. I. 
CASO EM EXAME: Decisão que homologou os honorários 
periciais no valor de R$6.318,56, relativo à perícia 
destinada à verificação do estado mecânico de um 
automóvel, mantida. Interposição de embargos de 
declaração, alegando omissões no julgado. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO: A questão controvertida consiste em 
verificar a existência ou não das alegadas omissões ou 
contradições no julgado, na forma apontada pela parte 
embargante. III. RAZÕES DE DECIDIR: O v. acórdão 
recorrido enfrentou expressamente os argumentos trazidos 
pela embargante, de forma nítida e coerente, sendo certo que 
o que a parte pretende é, mais uma vez, rediscutir o mérito 
do julgado, intentando instaurar novo debate sobre a 
demanda, já exaustivamente examinada pelo colegiado. 5. 
Não havendo na decisão embargada qualquer omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material, não há o que se 
declarar. IV.DISPOSITIVO Embargos de Declaração não 
acolhidos. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.” 
 

Inconformada, a recorrente alega violação aos artigos 6º, 8º, 95, § 3º, 98, 

99, § 3º, 489, § 1º, IV e VI, 1.022, 1.023, 1.025, 1.026 e 1.029, § 5º, todos do Código de 

Processo Civil. Sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido fixou os honorários 

periciais de forma genérica e desproporcional, sem demonstrar a complexidade do 

trabalho, considerar a memória discriminada de cálculo, a relação entre o valor 

arbitrado e o proveito econômico da demanda ou os precedentes invocados. Aponta a 

existência de dissídio jurisprudencial. Requer, ainda, a concessão de efeito suspensivo. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 115/123. 

 

É o brevíssimo relatório.  
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Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto por Totalben – 

Associação de Benefícios, ora recorrente, contra decisão interlocutória proferida pelo 

MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Itaguaí que, nos autos da ação de 

obrigação de fazer c/c indenizatória por danos morais, homologou o montante de R$ 

6.318,56 a título de honorários periciais. Interposto o recurso, o Colegiado negou 

provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, sob o seguinte fundamentos:  

 
“Trata-se de Agravo De Instrumento interposto contra 
decisão que homologou honorários periciais no valor de 
R$6.318,56, relativos à perícia destinada à verificação do 
estado mecânico de um automóvel.  
  
Compulsando os autos principais, verifica-se que o 
agravado propôs ação de obrigação de fazer c/c indenizatória 
por danos materiais e morais, em razão de negativa de 
cobertura de sinistro.  
  
Deferido o pedido de realização de perícia técnica, o Il. Perito 
postulou os honorários em 1.330 UFIR, equivalente a 
R$6.318,56.  Além disso, o perito apresentou demonstrativo 
com as atividades inerentes ao trabalho técnico a ser 
desenvolvido (indexes 235808100 e 235809312).   
  
Em que pese o agravo em questão ter sido distribuído sob a 
égide do CPC/2015, em que o art.  1.015 do Novo CPC não 
inclui a matéria referente a honorários periciais dentre as 
hipóteses de cabimento do recurso, deve ser aplicada ao caso 
em análise a tese firmada em recente julgamento do STJ, 
REsp 1.704.520 em sede de repetitivo, a respeito da 
taxatividade mitigada, considerando a necessidade da 
produção da prova pericial e que o não recolhimento dos 
honorários poderá acarretar a perda da prova. 
 
(...)  
 
Portanto, passa-se a análise do mérito.  
  
A perícia a ser realizada efetivamente demandará por parte 
do Ilustre Perito um trabalho considerável, com análise 
acurada do veículo e subsequente resposta aos quesitos 
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apresentados pelas partes, conforme pleiteado pela 
agravante, uma vez que não se trata evidentemente de 
perícia de menor complexidade a justificar a fixação dos 
honorários em quantia inferior ao estabelecido.  
  
Assim, impõe-se a manutenção dos honorários periciais no 
valor homologado, mantendo-se a decisão agravada.”   

 

Inicialmente, no que se refere à alegada violação aos artigos 489, §1º, IV, 

e 1.022, parágrafo único, II, do CPC, verifica-se que o acórdão recorrido apresenta as 

seguintes fundamentações: 

 

“Deferido o pedido de realização de perícia técnica, o 
Il. Perito postulou os honorários em 1.330 UFIR, 
equivalente a R$6.318,56. Além disso, o perito 
apresentou demonstrativo com as atividades 
inerentes ao trabalho técnico a ser desenvolvido 
(indexes 235808100 e 235809312).   
  
Em que pese o agravo em questão ter sido distribuído 
sob a égide do CPC/2015, em que o art. 1.015 do Novo 
CPC não inclui a matéria referente a honorários 
periciais dentre as hipóteses de cabimento do recurso, 
deve ser aplicada ao caso em análise a tese firmada 
em recente julgamento do STJ, REsp 1.704.520 em  sede  
de  repetitivo,  a  respeito  da  taxatividade  mitigada,  
considerando  a necessidade da produção da prova 
pericial e que o não recolhimento dos honorários 
poderá acarretar a perda da prova. 
 
(...)  
 
Portanto, passa-se a análise do mérito.  
  
A perícia a ser realizada efetivamente demandará por 
parte do Ilustre Perito um trabalho considerável, com 
análise acurada do veículo e subsequente resposta aos 
quesitos apresentados pelas partes, conforme 
pleiteado pela agravante, uma vez que não se trata 
evidentemente de perícia de menor complexidade a 
justificar a fixação dos honorários em quantia 
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inferior ao estabelecido.”  
  
 

Nesse sentido, o recurso especial não comporta admissão em relação à 

alegação de ofensa aos artigos 489, §1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que não se vislumbra na hipótese vertente que os acórdãos 

recorridos padeçam de qualquer dos vícios descritos nos citados dispositivos legais.   

       

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrário sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

No mesmo sentido: 

 

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
NA PLANTA. ATRASO NA ENTREGA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSENTE. 
DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. RELAÇÃO DE CONSUMO. ÔNUS DA PROVA. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA E DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
VEDAÇÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC, 
porquanto todas as questões fundamentais ao deslinde da 
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controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, sendo 
que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a 
mera decisão contrária ao interesse da parte. 
2. Não se trata de vedação ao princípio da "não surpresa", 
quando há mera adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte, com aplicação da lei aos fatos narrados 
nos autos, como no caso concreto. 
3. A relação entre as partes foi enquadrada como 
consumerista, considerando que as construtoras atuaram 
como responsáveis pelo empreendimento, recebendo 
diretamente os valores pagos pelos compradores e definindo 
prazos para a conclusão das obras. A revisão desse 
entendimento demandaria revolvimento de matéria fático-
probatório e de cláusula contratual, o que é inviável na 
estreita via do recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 
5 e 7/STJ. 
4. Incide o óbice da Súmula nº 284/STF, quando a parte 
recorrente não demonstra, de forma clara, direta e 
particularizada, como o acórdão recorrido violou o 
dispositivo de lei federal apontado como contrariado. 
5. Pela alínea "c" do permissivo constitucional, verifica-se 
que não foi comprovada a divergência jurisprudencial, 
tendo em vista que nenhum dos requisitos previstos nos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça foram cumpridos. 
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso 
especial, e nessa extensão, negar-lhe provimento. 
(AREsp n. 2.991.009/PA, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN 
de 19/3/2026.) AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão e/ou erro 
material no julgado (CPC, art. 1022), sendo inadmissível a 
oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente 
fundamentadas no acórdão embargado, mormente porque 
não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. 
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2. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre 
todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre 
aqueles que entender necessários para a sua decisão, de 
acordo com seu livre e fundamentado convencimento, não 
caracterizando omissão ou ofensa à legislação 
infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela 
parte. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 610.443/RJ, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
11/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)” 

  
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 
FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 
LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 
RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 
TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 
CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 
LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, a 
parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 
o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de 
Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado 
está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição. 3. Registre-se, portanto, que da análise dos 
autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e decidido, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
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não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 
(...) 10. Agravos Internos não providos. (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.998.278/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022)” 

 
“PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INTERRUPÇÃO NÃO 
COMUNICADA PREVIAMENTE. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. (...) II - Não há violação do 
art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 
acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 
do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. III - Conforme entendimento pacífico 
desta Corte "o julgador não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.] (...) (AgInt no AREsp n. 
2.136.351/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)” 

 

Da leitura dos acórdãos, cujo trecho foi acima transcrito, é possível extrair 

que o Colegiado adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a 

controvérsia. Não há como reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou 

contradição no julgado apenas porque a lide foi decidida em desconformidade com os 

interesses da parte.  

 

Note-se que “Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC, porquanto 

todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a 
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quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte.” (AREsp n. 2991009/PA, relator Ministro Ricardo Villas Boas, 

Terceira Turma, julgado em 16/03/2026, DJEN de 19/03/2026). 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais.  

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente, 

ao impugnar o acórdão recorrido, pretende, por via transversa, a revisão de matéria 

de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não 

perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada 

para interposição de recurso especial.  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do AgInt 

no AREsp 816157 / DF, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 13/5/2025: “[...]   infirmar 

os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria fática, o que é 

vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.” 

 

Dessa maneira, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 

Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 

instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice 

do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial).   

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL DA 

DESAPROPRIAÇÃO, FORMULADO APÓS A 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. 
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INDEFERIMENTO. DESAPROPRIAÇÃO POR 

UTILIDADE PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

APONTADAS INCONSISTÊNCIAS DO LAUDO 

PERICIAL E DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO 

DE INDENIZAÇÃO E DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA 

OFENSA AO ART. 30 DO DECRETO-LEI 3.365/41. 

RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, DETERMINADO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 

EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 

interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/2015. 

II. Com relação ao pedido de desistência parcial da 

desapropriação, formulado após a interposição do presente 

Agravo interno, cabe destacar que, embora o Superior 

Tribunal de Justiça admita a desistência de desapropriação, 

inclusive após o trânsito em julgado, este ato processual está 

condicionado a inexistência de pagamento integral do valor 

da indenização e a possibilidade de devolução do bem sem 

modificação substancial que comprometa a sua utilização 

como antes do processo desapropriatório. No caso, tais 

questões, notadamente a possibilidade de restituição do bem 

sem alteração substancial, só podem ser apreciadas pelas 

instâncias ordinárias, para quem deve ser endereçado o 

pedido de homologação de desistência em feito 

expropriatório. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no 

REsp 1809413/SP, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2020. 

III. No acórdão objeto do Recurso Especial o Tribunal de 

origem, afastando a incidência de juros compensatórios, por 

inexistente imissão provisória na posse do imóvel, deu 

parcial provimento à Apelação, interposta pela parte ora 
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agravante, mantendo, no mais, a sentença, que julgara 

procedente o pedido, em ação na qual busca a 

desapropriação, por utilidade pública, de imóvel de 

propriedade da parte agravada, fixando o valor da 

indenização em R$ 89.470,95 (oitenta e nove mil, 

quatrocentos e setenta reais e noventa e cinco centavos), e 

dos honorários advocatícios em 5% da diferença entre o 

montante da indenização e o valor da oferta. 

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do que julgou os 

Embargos Declaratórios apreciaram, fundamentadamente, 

de modo coerente e completo, as questões necessárias à 

solução da controvérsia - inclusive aquelas indicadas como 

omissas ou obscuras, na petição dos Declaratórios, opostos 

em 2º Grau -, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa 

da pretendida. 

V. O acórdão recorrido, mediante exame do conjunto 

probatório dos autos, concluiu que "o perito apresentou seu 

trabalho com resposta aos quesitos formulados pelas partes 

e permitiu que a MMª. Juíza sentenciante tivesse 

conhecimento suficiente da causa em seu pleno 

convencimento. Assim, cumpriu o expert judicial o encargo 

que lhe foi confiado, o que permitiu a adequada prestação 

jurisdicional (... 

) tanto o laudo definitivo (fls. 413/464), quanto os 

esclarecimentos do perito oficial (fls. 530/544), abarcaram 

as explicações necessárias para afastar as alegações da 

expropriante, com especial nota de que, em suas razões de 

esclarecimentos, o expert do Juízo, textualmente, respondeu 

às irresignações da apelante (...) Logo, as aventadas 

inconsistências apontadas pela apelante foram devidamente 

esclarecidas pelo vistor judicial que, inclusive, manteve as 

conclusões do laudo apresentado". 

VI. Tendo em vista a fundamentação adotada no acórdão 

recorrido, o exame da irresignação da parte agravante - 

quanto ao valor da indenização, fixado na origem, e às 
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alegadas inconsistências do laudo pericial - demandaria o 

reexame de matéria fática, o que é vedado, em Recurso 

Especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

VII. Também incide o óbice da Súmula 7/STJ no tocante à 

alegada ofensa ao art. 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41, 

mormente em relação às alegações genéricas da parte 

agravante, no sentido de que "o percentual dos honorários 

advocatícios fixado no patamar máximo é muito elevado 

para o caso em questão". 

VIII. No que se refere à alegada ofensa ao art. 30 do Decreto-

lei 3.365/41, a parte agravante deixou de impugnar o 

fundamento da decisão agravada, no sentido de que, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

"havendo diferença entre o valor da indenização fixado e 

aquele inicialmente oferecido, como na hipótese dos autos, 

as despesas sucumbenciais serão suportadas pelo ente 

expropriante". Assim, interposto Agravo interno com 

razões deficientes, que não impugnam, especificamente, o 

aludido fundamento da decisão agravada, constitui óbice ao 

conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 

182 desta Corte. 

IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa 

extensão, improvido. 

(AgInt no AREsp n. 1.408.630/SP, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

14/2/2023, DJe de 16/2/2023.)” 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que “a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 

apresentados e o acórdão recorrido” (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 22/5/2019.) 
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Em outras palavras, as conclusões díspares não ocorreram em razão de 

entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 

caso concreto, o que obsta a admissão do recurso especial pela alínea “c” do permissivo 

constitucional.  

 

Nesse sentido:  

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. 
Ação de rescisão contratual. 2. A existência de fundamento 
do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente 
para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação 
do recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas e/ou 
interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial é 
inadmissível. 4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 
prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 
Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2019, DJe 18/12/2019) 
   
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 
FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 1. Ação de compensação por danos 
morais. 2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos 
legais indicados como violados, apesar da interposição dos 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
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especial. 3. O reexame de fatos e provas em recurso especial 
é inadmissível. 4. O dissídio jurisprudencial deve ser 
comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que 
versem sobre situações fáticas idênticas. 5. A incidência da 
Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 6. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1554533/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 
18/12/2019). 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais.   

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. Resta prejudicado pedido de efeito suspensivo.  

 
Intimem-se. 
 

 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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